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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
 

 Realizou-se em Swakopmund, Namíbia, no período de 02 a 05 de novembro de 
2009, a Reunião Plenária do Processo Kimberley de certificação de diamante bruto 
para exportação, tendo o Brasil participado como coordenador para a América do Sul 
do Grupo de Trabalho de Diamante Aluvionar, em articulação com a Venezuela e 
Guiana. 

 

 O encontro foi aberto pelo Ministro de Minas da Namíbia, Erkki Nghimtina e 
pelo presidente do Processo Kimberley, Bernahard Esau, que após breve 
pronunciamento de boas-vindas iniciou a coordenação das exposições dos grupos de 
trabalho de regras e procedimentos, produção aluvionar, estatísticas, monitoramento, 
participações, especialistas, conselho mundial de diamante e sociedade civil. 

 Durante o evento, do qual participaram cerca de 70 países e mais de 130 
representantes dos países membros, observadores e da sociedade civil, as maiores 
atenções foram voltadas para o problema do Zimbábue, no sentido de regularizar a 
situação da mina de Marange, onde, desde 2006, houve uma invasão de milhares de 
garimpeiros, totalmente descontrolados, quando foi evidenciado que grande parte dos 
diamantes extraídos era contrabandeada, provocando insegurança e um caos total na 
região. 

 Atualmente, com a adesão do México, aprovada nessa Plenária, o SCPK conta 
com a participação de 75 países (considerando a inclusão dos países da União 
Européia), número esse que deverá ser acrescido com a aprovação das solicitações 
de outros países interessados, tais como: Argélia, Burkina Faso, Chile, Egito, Filipinas, 
Panamá, Peru, Qatar, Quênia, Suazilândia e Uganda. 

 O Banco de dados estatísticos do Sistema foi transferido para os Estados 
Unidos, que deverá distribuir entre os países participantes novas senhas de acesso e 
novo modelo de sítio. 

 As visitas de revisões continuam e mais da metade dos países participantes já 
foram visitados pela segunda vez. O Brasil deverá receber a segunda visita antes da 
Plenária de 2010, em data a ser acordada entre as partes envolvidas (DNPM e o GT 
de Monitoramento). 

 A divulgação das atividades que o Brasil vem desenvolvendo para minimizar os 
problemas da informalidade e aqueles enfrentados pelos pequenos mineradores, bem 
como a apresentação das nossas metodologias empregadas na extração de 
diamantes brutos artesanais aluvionares, foram muito bem recebidas durante o evento 
e vários países africanos mostraram-se interessados em receber a transferência das 
nossas tecnologias empregadas para esses fins. 

 A nova Presidência do SCPK ficará, a partir de janeiro de 2010, sob a 
responsabilidade de Israel e a Vice-Presidência, aprovada em Plenária, será ocupada 
pela República Democrática do Congo, a quem caberá assumir a Presidência no ano 
de 2011. 
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I – INTRODUÇÃO   
 
 
 As reuniões plenárias do SCPK, de  caráter mais oficial e deliberativo, acontecem 
anualmente, quando são apresentadas as atividades desenvolvidas, as resoluções, os problemas 
enfrentados durante o ano, a solução desses problemas, entre outros assuntos e a indicação e 
aprovação do país que deverá exercer a nova vice-presidência. Além dos componentes dos grupos de 
trabalho, conta com a participação de delegados de todos os países membros, além de observadores 
e representantes de entidades governamentais, privadas e ONG’s de todo o mundo. Neste ano, a 
Plenária foi realizada em Swakopmund, Namíbia. 

 A Namíbia foi declarada um protetorado alemão por Bismark em 1884. A conquista da África 
Sudoeste Alemã pelas forças sulafricanas durante a I Guerra Mundial resultou em sua subseqüente 
administração pela África do Sul sob o mandato da Liga das Nações de 1920. Uma prolongada guerra 
entre as forças ocupantes sulafricanas e o movimento de libertação da Swapo (Organização dos Povos 
do Sudoeste Africano) teve início em 1966. 

 Em 1989, a implementação da Resolução 435 das Nações Unidas pela libertação e eleições 
justas fez com que a Swapo assumisse o poder. No dia 21 de março de 1990, após 106 anos de domínio 
estrangeiro, a Namíbia tornou-se independente. Dr. Sam Nujoma, que deu início à defesa da 
independência da Namíbia junto as Nações Unidas em Nova Iorque quando ainda jovem nos anos 60, foi 
instalado como o primeiro presidente do país.  

 

Fig. 1. Mapa geográfico da República da Namíbia com localização das principais cidades 
 (fonte: site oficial da embaixada da Namíbia no Brasil – 

www.embasssyofnamibia.org.br). 

 A Namíbia é fundada sobre os princípios da democracia multipartidária, um estado unitário, 
democrático, secular e soberano. Os poderes legislativos namibianos são investidos ao parlamento, que 
consiste em duas casas, a Assembléia Nacional e o Conselho Nacional. Para que qualquer projeto se 
torne lei, ele precisa ter a aprovação do Presidente, conforme estabelecido na Constituição. O presidente 
é eleito diretamente pelo eleitorado por dois períodos de cinco anos cada.  

 Após a independência, o país foi dividido em 13 regiões político-administrativas: 
Omusati,Oshana, Ohangwena e Oshikoto ao norte; Kunene ao noroeste; Kavango e Caprivi ao nordeste; 
Erongo ao oeste; Otjozondjuba ao centro; Omaheke ao leste;Khomas ao centro e Hardap e Karas ao sul. 
A capital da Namíbia é Windhoek. 

  

 

 A densidade demográfica, 2,2 pessoas por metro quadrado, é uma das menores do mundo. 
Com sua superfície de 824.268 km2, a Namíbia pode ser considerado um país grande em comparação a 
outros. Localizado no sudoeste da costa atlântica do continente africano, faz fronteira com Angola e 
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Zâmbia ao norte, África do Sul ao sul e Botsuana ao leste. De acordo com o censo oficial (2001) a 
Namíbia tem uma população de 1.826.854 milhões. 

 Embora o inglês seja o idioma oficial da Namíbia, muitas outras línguas são faladas. Elas podem 
ser divididas em três categorias: os idiomas Bantos; as línguas indo-germânicas, alemão e inglês e as 
línguas Khoisan. 

 A Namíbia tem o clima seco típico de um país semi-desértico. Os dias em sua maioria vão de 
mornos a muito quentes, enquanto as noites geralmente são frescas. A média da temperatura durante o 
dia no verão varia de 20oC a 34oC e a média para a temperatura noturna no inverno é de 0oC a 10oC.  

 O diamante tem sido a espinha dorsal da economia da Namíbia desde a virada do século. 
Mesmo sendo apenas um produtor de porte médio, a Namíbia possui a maior média de valor de quilate 
por produção do mundo. Uma vez que as reservas de diamante em terra estão se esgotando, a atividade 
de mineração de diamantes tem crescido rumo ao mar. A Namdeb Diamond Corporation está envolvida 
nas operações de mineração tanto no continente quanto no litoral, bem como na recuperação de usinas 
e tem minas satélites na Baía de Elizabeth e em Auchas. Outras grandes companhias marítimas de 
diamantes são Ocean Diamond Mining (ODM) e a Diamond Fields Namíbia (DFN). Além dos depósitos de 
gemas de diamante da mais alta qualidade, a Namíbia também tem urânio, metais de base tais como: 
cobre, chumbo, zinco, magnésio, cádmio, arsênico, pirita, prata e ouro, minerais de lítio (espatoflúor, 
sais), pedras ornamentais (granito, mármore) e muitas pedras preciosas, incluindo a ágata, ametista, 
turmalina, quartzo rosa, água-marinha, granada, crisólita, calcedônia e dioptásio. 

 O Governo criou um ambiente legislativo, fiscal e institucional moderno e que permite que as 
companhias de exploração e minério possam operar. Ele regula a alocação de licenças para atividades de 
prospecção e mineração, e tem uma estratégia apropriada pronta para tratar das implicações ambientais 
de tais operações.  

 Um dos mais recentes investimentos estrangeiros significativos foi feito pela Anglo American no 
oeste da Namíbia, onde a Skorpion Zinc Mine and Refinery foi projetada para produzir cerca de 150.000 
toneladas de metal galvanizado por ano. A Ongopolo, empresa 100% namibiana, reabriu uma das 
maiores produtoras de cobre do país. 

 O setor de energia desempenha um papel vital na economia namibiana, uma vez que vários 
setores – agricultura, minerarão, pesca, turismo, transporte e comunicação – dependem fortemente de 
petróleo para o transporte de mercadorias e serviços. O país é dotado de recursos de energia tais como 
gás natural, vento, sol e biomassa. Entretanto, os recursos hídricos da Namíbia são limitados e, assim 
sendo, dependem em grande parte da importação de eletricidade para suprir a demanda nacional. 
Oportunidades para a exploração de hidrocarboneto são oferecidas em terra e no litoral. 

 Outras informações sobre a Namíbia poderão ser encontradas no sítio oficial da Embaixada da 
Namíbia em Brasília: www.embassyofnamibia.org.br 

 A intersessional de 2009, realizada no período de 23 a 25 de junho de 2009, foi também de 
especial importância para a América do Sul, face à pressão imposta à Venezuela no sentido de que a 
mesma fosse excluída do SCPK. 
 
 Uma vez mais, o Brasil se colocou em defesa da Venezuela, o que permitiu que as sanções 
propostas contra aquele país não fossem levadas a termo. 
 
 A Intersessional de Windhoek contou com a participação de mais de 100 delegados 
representantes de aproximadamente 30 países Participantes, bem como de observadores 
representantes de países não Participantes, de ONG’s e da sociedade civil. O Brasil se fez representar 
pela Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral - SGM, pelo Departamento Nacional 
de Produção Mineral - DNPM, pela Divisão Africa I, do Ministério das Relações Exteriores, contando 
ainda com o excelente apoio da Embaixada do Brasil em Windhoek. 

 
 
 
 
 
 
 
 



7 
 

II – OBJETIVO  
 
 Participar da Reunião Plenária do Sistema de Certificação do Processo de 
Kimberley – SCPK, das reuniões dos grupos de trabalho e apresentar um relato sobre 
as principais atividades realizadas em 2009, no âmbito do SCPK e do Grupo de 
Trabalho Artesanal Aluvionar da América do Sul, do qual o Brasil é Coordenador-
Geral. O período de afastamento foi devidamente autorizado pelas esferas 
competentes da Presidência da República, do Ministério de Minas e Energia e do 
Ministério das Relações Exteriores. 
 

 

III – PROGRAMAÇÃO  
 
 Durante o período de afastamento foi cumprida a seguinte programação: 
 

• 01/11 (sábado)  - Viagem Brasília – Johannesburg  
• 02/11 (domingo) - Viagem Johannesburg – Windhoek 

 
• 03/11 (2ª feira)  - Viagem Windhoek – Swakopmund (via terrestre) 

   - Registro dos Participantes na Plenária do SCPK 
   - Abertura Oficial da Plenária 
   - Relatório sobre a Visita a Zimbábue 
   - Apresentação do Representante da Sociedade Civil 
   - Apresentação do novo sítio do GT de Estatísticas 
   - Reuniões setoriais dos Grupos de Trabalho  
 

• 04/11 (3ª feira)  - Relatório do GT de Monitoramento 
-  Relatório do Comitê de Participação  
- Relatório do Grupo de Trabalho de Estatísticas 
- Relatório do GT de Especialistas em Diamantes 
- Relatório do GT de Produção Artesanal Aluvial 
- Relatório do Comitê de Assistência Técnica 

   - Reuniões setoriais dos Grupos de Trabalho 
 

• 05/11 (4ª feira)              - O Estado da Mineração Artesanal e seu Impacto no PK 
   - Sessão Conjunta do GT de Estatísticas e o GT de 
Especialistas em Diamante 
   - Reunião do Comitê de Seleção 
   - Reuniões setoriais dos Grupos de Trabalho 

 
• 66/11 (5ª feira)  - Relatórios Finais dos Grupos de Trabalho 

   - Aprovação do Comunicado Final 
   - Pronunciamento de Encerramento do Presidente do PK 
   - Pronunciamento do Novo Presidente do PK 
   - Encerramento da Plenária 
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IV – MISSÃO BRASILEIRA 
 
 A missão brasileira, que participou do evento, foi composta por: 

• João César de Freitas Pinheiro – Diretor-Geral Adjunto do DNPM, MME – 
Chefe da Missão. 

• Samir Nahass – Assessor para Assuntos Internacionais da SGM, MME – 
Ponto Focal  Brasileiro do SCPK 

• Walter Lins Arcoverde – Diretor de Fiscalização Mineral do DNPM, MME 
• Antonio Augusto Martins César – Chefe da DAF I, DEAF, MRE 
• Myron Moraes Pires – Oficial de Inteligência da ABIN, PR 
• Dario M. Rocha – Presidente da Cooperativa de Coromandel 
• Francisco de Assis Ribeiro – Presidente da GAR Mineração 

 
                    

 
Representantes do Governo Brasileiro 

(E – D) Myron – Walter - Antonio Augusto – João César - Samir 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                           

V – ATIVIDADES DA PLENÁRIA 

V – 1 Apresentação do Ministro de Minas e Energia da Namíbia  

 O Sr. Ministro Erkki Nghimtina deu as boas-vindas aos presentes e em breves 
palavras informou que o diamante é a maior riqueza do seu país e que tem efetuado 
um grande esforço no sentido de que esse bem mineral seja benéfico ao 
desenvolvimento sustentável da Namíbia, assim também como do mundo, e seja 
usado principalmente para erradicar a pobreza. Assim como tem feito em seu país, é 
dever de todos os Participantes do PK combater o comércio ilícito de diamantes, e 
oferecer suporte a aqueles que desejam se beneficiar do seu comércio legal. O seu 
pronunciamento integral encontra-se no Anexo I. 
 

V – 2 Apresentação do Presidente do SCPK  
 
 O Presidente do SCPK, Bernhard Esau, Vice-Ministro de Minas e Energia da 
Namíbia, apresentou um resumo das atividades realizadas durante 2009, relembrando 
que neste ano, em que o seu país está como responsável pela Presidência do PK, não 
tem sido dos melhores, em face da crise mundial, o que provocou uma queda 
substancial, em torno de 60%, nos preços dos diamantes brutos.  
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 Há que se formar uma base muito sólida e efetuar uma estratégia muito bem 
elaborada para enfrentar a atual crise. Há que se continuar, como tem sido feito até o 
presente, a elaborar mecanismos eficientes para combater o comércio ilegal, que 
ainda permanece em alguns países.  

 Discorreu sobre o problema de Zimbábue, que será apresentado no item VI 
deste relatório. 

 Durante o ano foram envidados esforços no sentido de ampliar o quadro de 
Participantes do SCPK, atualmente contando com 75 países, com a aprovação da 
adesão do México e incluindo os países da União Européia. Atualmente, em termos de 
novas adesões, somente o Quênia solicitou oficialmente o seu ingresso no quadro de 
Participantes do PK. 

 Informou que todos os países, com exceção de 2, enviaram os seus relatórios 
anuais e de acordo com os Estados Unidos, que assumiram a presidência do GT de 
Estatística, somente 3 países não forneceram seus dados estatísticos relativos ao ano 
2008. Dessa forma, já se encontra no sítio de estatísticas do PK todos os dados 
atualizados de 2008.  

 Em termos de assistência técnica, os estudos elaborados pelo Instituto Egmont 
sobre os diamantes artesanais, serão publicados e encaminhados a todos os 
Participantes, inclusive no idioma português. Atualmente, esses estudos estão sendo 
focados nos países do Oeste Africano. O projeto para analisar os dados estatísticos do 
PK em conjunção com os estudos de “footprints” tem dado bons resultados e espera-
se executá-lo em todos os países que sentirem a necessidade determinar a origem 
dos seus diamantes. 

 Várias visitas de revisões foram solicitadas e realizadas durante o ano e outras 
mais estão prevista para o ano de 2010. Espera-se que até o final do próximo ano 
todos os países Participantes já tenham recebido as referidas visitas. 

 As recentes descobertas de certificados falsos, encontrados em Guiné e na 
Namíbia leva-nos a ficarmos mais atentos a esse tipo de violação e torna-se de grande 
importância a informação tempestiva  a todos os Participantes, quando tal fato ocorrer 
novamente. 

 O GT de Produção Artesanal e Aluvial vem envidando esforços no sentido de 
implementar as recomendações da Declaração de Moscou, isto é elaborar uma matriz 
na qual contenha o inventário semestral de todas atividades relacionadas às ações 
voltadas aos diamantes brutos artesanais dos países componentes desse GT. 

 Lembrou que todas ações atinentes à Secretaria do PK têm sido 
compartilhadas com os respectivos Presidentes dos Grupos de Trabalho, aos quais 
agradeceu pela cooperação e orientação permanente, esperando que essa 
cooperação mútua perdure no âmbito e fora das reuniões do Sistema. 

 Finalmente, prestou sua homenagem a um dos pioneiros do SCPK, Sr. Louis 
Selekane, da África do Sul e a todos aqueles ausentes à Plenária, porque partiram 
para outro mundo, desejando que as suas almas descansem em eterna paz.  

 



10 
 

V – 3 Apresentação dos Comitês e dos Grupos de Trabalho 
 
 Todos os presidentes dos comitês e dos Grupos de Trabalho do PK 
apresentaram as suas atividades realizadas durante o ano, bem como o planejamento 
futuro, fundamentados nas discussões e sugestões apresentadas na última reunião 
intersessional. 
 
 Foram apresentados os informes dos seguintes comitês e grupos de trabalho, 
cujas cópias dos respectivos pronunciamentos encontram-se em anexo: 
 

• Comitê de Regras e Procedimentos  
• GT de Produção Artesanal e Aluvial  
• GT de Estatísticas  
• GT de Monitoramento 
• Comitê de Participação 
• GT de Peritos em Diamantes 
• Conselho Mundial de Diamantes 
• GT de Participação da Sociedade Civil 
•  

  
 
V – 3.1  Comitê de Regras e Procedimentos 

 O Comitê de Regras e Procedimentos apresentou um documento no qual são 
estabelecidos os parâmetros que servirão de base para a atuação dos observadores, 
tanto para os representantes dos países não Participantes do Processo, como para os 
representantes de entidades convidadas. O documento foi apresentado e aceito em 
Plenária. No Anexo II, apresentamos a minuta da “Decisão Administrativa” sobre o 
assunto. 

 
V – 3.2  GT de Produção Artesanal e Aluvial 
 

 O Presidente do GT de Produção Artesanal Aluvionar - GTPAA enfatizou o 
impacto da crise mundial na produção aluvionar de diamantes brutos, a qual, no 
âmbito do KP, iniciou-se no quarto trimestre de 2008, tendo um impacto maior no início 
de 2009 até o presente.  

 Esforços têm sido empreendidos para cumprir as Recomendações de Moscou; 
isto é: manter em dia a maatriz de inventários alimentada pelos países produtores de 
diamantes aluvionares da Ágrica e da América do Sul.   Além das reuniões realizadas 
entre os países desse GT, informou que foi firmado um Memorando de Entendimentos 
entre o GTPAA e o DDI (Diamond Developing Initiative) com o objetivo de implementar 
cooperação técnica no âmbito das necessidades do GTPAA, visando ao 
desenvolvimento por intervenções que possam melhorar os conhecimentos e 
habilidades dos produtores artesanais.  
 
 Recebeu propostas de treinamento, de vários países africanos e uma 
proposta da Guiana. Atualmente, devido à crise, o GT tem vivenciado uma série de 
problemas causados pela baixa dos preços do diamante (cerca de 60% menos em 
valor), o que se torna difícil garantir os preços desejados pelos garimpeiros e pelos 
compradores. Dessa forma, há um considerável aumento da pobreza rural, o que 
provoca o envolvimento de novos atores na atividade aluvionar. Destaca-se que a 
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maior preocupação do GT são os diamantes de conflito, que ainda não foram 
dizimados em algumas regiões da África 

 

V – 3.3  GT de Estatísticas – GTE (Anexo III) 

 

 Atualmente, o GT de Estatísticas – GTE tem um representante dos Estados 
Unidos como o seu Presidente e tem como membros representantes dos seguintes 
países: Angola, Botsuana, Canadá, República Democrática do Congo, Comunidade 
Européia, Índia, Israel , República Popular da China, Federação Russa, África do Sul, 
Suíça, Emirados Árabes Unidos, além do Conselho Mundial de Diamantes, 
Paternership Africa Canada, e International Peace Information Service. 
 

 O GTE informou que, além do Sítio de Estatísticas elaborado pelo Canadá, o 
qual permanecerá em vigor até dezembro de 2009, está sendo desenvolvido outro 
portal pelos Estados Unidos, patrocinado pelo “USA Census Bureau”, que em breve 
será submetido à apreciação de todos os Participantes. Os dados estatísticos de 2004 
a 2008 já foram atualizados, de acordo com os dados submetidos pelos Participantes. 
Entretanto, caso haja ainda alguma discrepância, há possibilidade de atualizá-los. 
Todos os participantes já apresentaram as suas estatísticas de 2008. Embora já 
existam estatísticas relacionadas ao período de 2003 a 2008, os dados de 2003 não 
estão sendo considerados, por não apresentarem consistências pela maioria dos 
Participantes.  

 Foram realizadas durante o ano várias teleconferências, para tratar assuntos 
de interesses do grupo e dos GT’s de Participação e de Monitoramento. Objetivando 
apresentar subsídios para as visitas de revisões, o GTE preparou análises estatísticas 
sobre a CE, Libéria, Turquia, Serra Leoa e Zimbabue, para atender solicitação do GT, 
bem como do Líbano e Guiné para verificar as discrepâncias nos dados de exportação 
apontados no artigo “Diamond Intelligence Briefs”. Foi realizada uma análise 
estatística detalhada para cada um dos países Participantes, com a qual os mesmos 

tiveram a oportunidade de eliminar as discrepâncias que se apresentaram entre os 
valores e quantidades de diamantes exportados por um país e os valores e 
quantidades das remessas recebidas pelo país alvo. 
 

  No futuro, o GTE deverá continuar aperfeiçoando a habilidade dos 
Participantes em submeter os seus dados tempestivamente, bem como em fornecer 
assistência técnica aos participantes atuais e novos. Dentre outras atividades, 
pretende identificar a aplicação da metodologia “footprinting” em seu trabalho de 
estatísticas, por intermédio da colaboração do Presidente do GT de Especialistas em 
Diamantes. É também intenção deste GT atualizar sempre a estimativa da proporção 
dos diamantes de conflito que se encontram nos mercados globais. 
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V – 3.4  GT de Monitoramento - GTM(Anexo IV)  

 Esse GT continua sendo presidido pelo representante da CE, Stephany 
Chardon, o qual informou que a maioria dos Participantes enviou os seus relatórios 
anuais de 2008, faltando ainda receber os relatórios de 3 países. O GT é composto 
por membros representantes do Canadá, República da África Central, Comunidade 
Européia, Índia, Israel, República Popular da China, Federação Russa, África do Sul, 
Estados Unidos, Conselho Mundial de Diamantes, e organizações representantes da 
sociedade civil, Global Witness (GW) e Partnership África Canadá (PAC).  

 Durante o ano realizaram visitas de revisão à Libéria, Serra Leoa, CE, 
República Democrática do Congo, Zimbabue, Angola, Namíbia e Bangladesh. O 
Brasil, representado por João César, participou da visita de revisão a Angola.  

 A equipe analisou os relatórios anuais de 2008 e encaminhou a cada país 
participante as suas apreciações, em tempo hábil, que permitiu a cada um justificar ou 
discordar das discrepâncias apontadas. Além disso, vêm envidando esforços no 
sentido de solucionar os problemas advindos dos países da África, realizando reuniões 
e verificações “in loco” com autoridades e responsáveis pelos respectivos SCPK’s. Foi 
o caso, por exemplo, da Costa de Marfim em que os Estados Unidos foi designado 
para promover uma reunião com o objetivo de solucionar os problemas que o país 
vem enfrentando nas atividades relacionadas aos seus diamantes brutos, alguns dos 
quais são contrabandeados na fronteira com Gana e são exportados como produção 
ganense legítima, tal como acontece também com as fronteiras de Mali, que ainda não 
é Participante do PK.  
 

V – 3.5  GT de Participação - GTP  
 

 O GTP é liderado pela Índia e tem como membros representantes dos 
seguintes países: Angola, Botsuana, Canadá, República Popular da China, CE, Índia, 
Israel, Rússia, África do Sul, Suíça, EUA, Conselho Mundial de Diamante, Partnership 
África Canada e Global Witness.   

 O SCPK conta atualmente com 49 Participantes, o que corresponde a 75 
países, se considerarmos os países da CE, conforme a tabela seguinte. Entretanto, 
vários países foram convidados a participarem do Sistema, dos quais manifestaram 
interesse: Argélia, Bahrain, Burquina Faso, Camarões, Cabo Verde, Egito, Gabão 
Quênia, Kuait, Mali, Filipinas, Catar, Suazilândia Tunísia, Moçambique, Uganda, Niger 
e Panamá. Entretanto, somente o Quênia enviou formalmente o seu pedido de 
inclusão no SCPK. 

 

PAISES PARTICIPANTES DO SCPK – 2008 
1. África do Sul 11. Coréia 21. Índia 31. Namíbia 41. Suíça 
2. Angola 12. C. de Marfim 22. Indonésia 32. Normandia 42. Tanzânia 
3. Armênia 13. Croácia 23. Israel 33. N. Zelândia 43. Tailândia 
4. Austrália 14. C E 24. Japão 34. R C A 44. Turquia 
5. Bangladesh 15. E Á U 25. Líbano 35. R D C 45. Togo 
6. Belarius 16. E U A 26. Libéria 36. R D L 46. Ucrânia 
7. Botsuana 17. Rússia 27. Lesoto 37. China 47. Vietnam 
8. Brasil 18. Gana 28. Malásia 38. Serra Leoa 48. Venezuela 
9. Canadá 19. Guiné 29. Maurícius 39. Singapura 49. Zimbábue. 
10. China 20. Guiana 30. México 40. Sri Lanka  

CE (Comunidade Européia) – EAU (Emirados Árabes Unidos) – EUA (Estados Unidos da América) – RCA (República 
Central Africana) – RDC (República Democrática do Congo) – RDL (República Democrática do Laos) 
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 De acordo com o entendimento do SCPK, a Venezuela, mesmo estando 
temporariamente afastada do Sistema, deveria manter correspondências, responder 
mensagens do GT’s, bem como apresentar o seu relatório anual de 2008, narrando os 
progressos efetuados durante o período, objetivando o seu retorno ao PK. Coube a 
esse GTP analisar as causas do silencio da Venezuela e apresentar uma solução para 
o problema, bem como colocar-se à disposição da Venezuela para atender a qualquer 
assistência necessária que venha a contribuir para o seu melhor reingresso no SCPK. 
 
 

V – 3.6  Peritos em Diamantes – GTPD (Anexo.V)  
 
 O GTPK, presidido pelo Conselho Mundial de Diamante, é assessorado pela 
África do Sul, tendo como demais componentes representantes da Austrália, 
Botsuana, Canadá, República Popular da China, Comunidade Européia, Índia, Israel e 
Federação Russa. Esforços continuam sendo empreendidos para estabelecer um 
padrão de “fooprinting” para os países da África produtores de diamantes aluvionares. 
 
 Um dos maiores problemas enfrentados por esse GTPD é erradicar os 
diamantes de conflitos que ainda existem na Costa de Marfim. Levantamentos 
mensais por helicóptero e verificações de campo têm sido realizados nas áreas de 
garimpos com o objetivo de detectar irregularidades e saná-las em tempo hábil, 
procedimento esse que tem apresentado resultados alentadores. Entretanto, tem sido 
observado que enquanto a produção mundial de diamantes aluvionares tem caído 
consideravelmente, essa mesma produção tem aumentado na Costa de Marfim, em 
face do grande número de produtores artesanais de kimberlitos encontrados 
ilegalmente nas áreas produtoras.  
 
 Problemas de ilegalidade foram também verificados em Senegal, cuja origem 
dos diamantes, em posse de um cidadão da Gâmbia, ainda não foi definida. Supõe-se 
que diamantes comercializados nesse país poderiam ter sido originados da Costa de 
Marfim (?). Um estudo minucioso de “footprinting” poderá servir de arma para 
solucionar o problema.  
 
 No que diz respeito ao métdodo “footprinting” da produção de diamantes, o 
GTPD, graças ao patrocínio da Bélgica, desenvolveu “footprinting” (distribuição da 
freqüência do tamanho dos cristais e características de qualidade) para Gana, em 
estreita colaboração com o USGS (Serviço Geológico dos Estados Unidos).  
 
 Eles já completaram o “footprinting” da produção dos diamantes de Togo, 
Costa de Marfim, Zimbabue (Campo de Marange) e estão dando andamento aos 
estudos correlatos em Guiné, Serra Leoa e Libéria. No caso da Libéria, as pesquisas 
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só poderão ser levadas a termo, após haver diamantes exportados suficientes, para se 
ter estatisticamente dados relevantes. 
 
 No caso de Gana, o “footprinting” foi baseado na “Frequência do Tamanho dos 
Cristais x Frequência da Distribuição desses Cristais”. Nesse caso, a fiscalização pode 
ser baseada na comparação entre o “footprintig” da produção e o “footprinting” da 
exportação de cada trimestre. 
 
 Está sendo executado pelo GTPD um Projeto de Metodologia de Avaliação de 
Diamantes Brutos, que foi idealizado para distribuir a todos os Participantes,visando 
colocá-los em dia com as técnicas modernas de avaliação. 
 

V – 3.7  Conselho Mundial de Diamantes – CMD  
 

 O presidente do CMD, Eli Izhakoff em seu informe exaltou o trabalho realizado 
por Ian Smillie, que não mais está colaborando com o PK e conclamou a todos os 
participantes a atuarem conjuntamente, dando um suporte coeso ao Sistema, 
principalmente no que tange aos esforços para combater a ilegalidade e aos 
diamantes de conflito.  

 Enfatizou o apoio e o trabalho que o CMD vem empreendendo no sentido de 
resolver os problemas que se apresentam, citando como exemplo o caso do Zimbábue 
e da Venezuela.  

 Sobre o Zimbábue, o CMD tem apresentado publicações e documentação 
fotográfica, com orientação detalhada sobre como identificar os diamantes de 
Marange. De mesma forma, uma equipe de especialistas liderados pelo CMD foi 
destacada para investigar e analisar estatísticas regionais, e verificar as anomalias 
encontradas.  
 
 O CMD sugere que se deva haver uma cooperação mais eficaz entre todas as 
equipes que se dedicam às atividades do SCPK e as autoridades governamentais 
responsáveis pela segurança e controles fronteiriços, com o objetivo de acabar com o 
comércio ilegal de diamantes brutos.  
 
 O Sistema deverá se juntar à sociedade civil conclamando aos governos, 
para:agir rapidamente ao enfrentar casos de não cumprimento das normas 
stabelecidas pelo PK; 
 
 Exigir dos Participantes uma supervisão governamental mais efetiva ao 
respectivo setor diamantífero, incluindo controles “in loco” das empresas relativas; bem 
como o aperfeiçoamento dos controles internos e aumentar a colboração, envidando 
esforpls para combater o contrabando de diamantes brutos. 
 

• Requerer a adesão do setor de corte e polimento aos padrões mínimos do PK; 
  
 Sugeriu finalmente que o SCPK promova cooperação com outras iniciativas 
como  o EITI (Extractive Industries Transparency Iniciative), enfatizando que o CMD 
sempre estará de braços abertos para colaborar em qualquer assunto relacionado aos 
diamantes brutos. 
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V – 3.8  Participação da Sociedade Civil  
 
 A sociedade civil, representada no evento por membros da Partnership Africa 
Canada, Global Witness, Green Advocates - Liberia, CECIDE - Guiné, e GRPIE - 
Costa de Marfim, fez um pronunciamento durante o evento, apresentando críticas e 
sugestões com o objetivo de contribuir para um melhor desenvolvimento das 
atividades do PK, enfatizando que após 7 anos de consolidação, não será permitido 
que todo esforço elaborado caia por terra, devido aos problemas que no presente o 
Sistema vem enfrentando.  
 
 Segundo os representantes da Sociedade Civil há necessidade de que o KP 
faça uma clara e inequívoca abordagem aos direitos humanos no setor diamantífero. 
Foram lembrados os sérios problemas de anomalias estatísticas apresentadas pela 
Guiné e pelo Líbano, a violência nos campos de diamantes do Zimbábue, a falta de 
engajamento com a Venezuela e o comércio contínuo nos diamantes de conflito da 
Costa de Marfim. Torna-se então necessário que haja grandes mudanças na 
abordagem do Sistema, no que diz respeito à fiscalização, ativado por uma maior 
vontade política por parte dos governos envolvidos. O PK tem todas as ferramentas 
para exercer o seu mandato no sentido de preservar o comércio internacional de 
diamantes limpo, mas alguns governos estão falhando nesse desiderato. 
 
 Segundo os representantes da Sociedade Civil o SCPK deve: 

• Assegurar-se de que toda visita de revisão seja conduzida de uma maneira 
exaustiva, transparente, oportuna e profissional; 

• Investigar as anomalias estatísticas como um assunto prioritário; 
• Garantir um acompanhamento imediato e significativo das recomendações 

formuladas no âmbito da sistemática de revisão. 
• Estender suas análises estatísticas ao setor de corte e polimento. 
• Estreitar cada vez mais os laços de ações entre o governo, a indústria e a 

sociedade civil, tomando-se como exemplo o caso da Libéria (vide Anexo VIII). 
• Estreitar dos laços entre  diamantes para indústria e diamantes para o 

desenvolvimento. 
 
 Agradeceram o suporte financeiro dos governos e membros da indústria, sem o 
qual seria impossível a participação da sociedade civil nas atividades do SCPK. 
 
 
VI – ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
 Durante a Plenária foram apresentadas todas as iniciativas de capacitação de 
RH que foram empreendidas pelos Participantes e Observadores. Todas modalidades 
estão detalhadamente descritas no Anexo VI, apresentando, inclusive, os 
Participantes que proporcionaram e receberam assisstência técnica e/ou treinamento. 
Da mesma forma, encontra-se também no referido anexo um resumo do Projeto 
Egmont. 
 
 
VII – REUNIÃO DO GT PRODUÇÃO ARTESANAL E ALUVIONAR                             
 
 O Presidente do GTPAA, Paulo Mvica, iniciou a reunião informando que a 
produção artesanal e aluvionar de diamantes brutos foi muito afetada pela crise 
econômica internacional, o que foi confirmado pelo pronunciamento de todos os 
representantes dos países que são membros desse GT. Em seguida analisou as 
atividades realizadas durante o ano de 2009, salientando o encontro realizado na 
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cidade de Coromandel – MG, no Brasil, realizado pelo Fórum Brasileiro do Processo 
Kimberley, passando a palavra ao Presidente desse fórum, João César que informou 
aos presentes que, entre os dias 15 e 17 de outubro de 2009, foi realizada a V 
Reunião Ordinatória do Fórum Brasileiro do Processo Kimberley.  O encontro teve 
como objetivo discutir as atividades desenvolvidas e futuras relacionadas ao PK, bem 
como a preparação para a atuação brasileira e do GT de Produção Artesanal 
Aluvionar na VII Sessão Plenária do Processo Kimberley, 
.  
 A reunião foi presidida pelo Diretor-Geral Adjunto do Departamento Nacional de 
Produção Mineral – DNPM, João César Pinheiro e contou com a participação do 
Assessor para Assuntos Internacionais da Secretaria de Geologia, Mineração e 
Transformação Mineral do Ministério de Minas e Energia, Samir Nahass, o presidente 
do Subgrupo de Trabalho sobre Produção de Diamantes Artesanal Aluvionar do PK, 
Paulo Mvika, o Gerente-Geral da Comissão de Geologia e Minas da Guiana, Kampta 
Persaud, o Superintendente de Mineração e Metalurgia da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais, Diógenes Scipioni Vial, e a Prefeita do 
Município de Coromandel, Dione Maria Peres, além de .representantes da Agência 
Brasileira de Inteligência – ABIN, Polícia Federal, DNPM, cooperativas de garimpeiros, 
comunidade local, indústria de diamantes e a organização não-governamental 
Partnership Africa Canada..   
 
 A agenda consistiu em ciclo de palestras seguidas de debates. Os temas 
abordados foram: A Crise, a Saída da Crise e as Expectativas do Setor de Diamante; 
As Possibilidades da Relação entre o Brasil e a África na Produção e Comércio de 
Diamantes; O DNA do Diamante – o Estado da Arte na Ciência e Tecnologia; O 
Cooperativismo e o Extensionismo Mineral no Setor Brasileiro de Produção e 
Comércio de Diamantes; A Sustentabilidade Ambiental da Produção e do Comércio de 
Diamantes; As Atuais Condições Brasileiras de Certificação e Fiscalização da 
Produção de Diamantes; e A Preparação para a Participação Brasileira na Plenária na 
Namíbia. 
 
 No último dia do encontro foi prevista a realização de visita de campo às áreas 
onde são empreendidas as lavras de diamantes pela empresa GAR Mineração, que 
realiza parceria com a Cooperativa COOPERGAC. Nessa ocasião foi possível 
observar a parceria entre os garimpeiros e a mineradora, as técnicas mecanizadas e 
manuais empregadas para a extração de diamantes aluvionares, o processo de 
recuperação de áreas degradadas. 
 
Os resultados do Fórum: 

• A apresentação dos avanços do projeto “DNA do Diamante” empreendido pela 
Polícia Federal. Tem por objetivo estabelecer metodologia de controle de origem 
para os diamantes brasileiros e desenvolver um banco de dados nacional de 
acesso irrestrito ao público com as informações dos diamantes descritos. O 
projeto prevê duas fases: a primeira, denominada Projeto Piloto, realizada na 
Terra Indígena Roosevelt no Estado de Roraima e a fase posterior, denominada 
Projeto Nacional, que irá abranger os demais depósitos brasileiros.  

• A proposta de intensificar os diálogos com países africanos para a firmação de 
acordos técnicos de cooperação objetivando compartilhar conhecimento e 
técnicas para o aperfeiçoamento do Processo Kimberley nos países envolvidos. 

• Os convites à ABIN, Polícia Federal, Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico de MG, Prefeitura de Minas Gerais e representantes das cooperativas 
locais de garimpeiros a participarem da V Plenária do PK em Swakopmud, 
Namíbia. 
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• O Presidente do Subgrupo de Trabalho sobre Produção de Diamantes Artesanal 
Aluvionar do PK, Paulo Mvika, declarou que seria apresentado na sessão 
Plenária de Swakopmud dados acerca das conseqüências sociais da crise 
financeira mundial para os países africanos, bem como uma avaliação dos 
resultados obtidos no combate à pobreza nesses países entre novembro de 2008 
e o mesmo mês em 2009. 

• O Gerente-Geral da Comissão de Geologia e Minas da Guiana, Kampta Persaud, 
destacou a importância de se realizar parcerias entre esse país, o Brasil e a 
Venezuela para combater a ilegalidade da atividade em regiões transfronteiriças. 
Destacou também que os garimpeiros brasileiros na Guiana são responsáveis 
por aproximadamente metade da produção do país. Atualmente são 
implementados mecanismos de controle para o combate à atividade ilegal. Pode-
se citar o controle de dragas por meio de instalação de aparelhos de GPS e 
iniciativas de promover a educação dos garimpeiros para o preenchimento dos 
registros de certificação. 

 
João César apresentando atividades do PK brasileiro 

 

 Foram discutidos e analisados os inventários elaborados pelos países 
participantes deste GT, bem como avaliada a matriz consolidada dos inventários 
apresentados pelos Participantes, que se relacionam com os controles internos 
(Declaração de Moscou), indicando o progresso registrado por cada país, o qual, 
consolidado, foi apresentado durante os trabalhos gerais realizados em .plenário. João 
César, Coordenador-Geral do Subgrupo para a para a América do Sul, apresentou as 
atividades desenvolvidas pelo Brasil e pelo Subgrupo de Produção Aluvionar da 
América do Sul em 2009, informando que, apesar da produção brasileira de diamantes 
brutos não ser significativa, a mesma, assim como todo o Setor Mineral brasileiro, 
sofreu um forte impacto devido à crise.  
 
 O representante do Subgrupo da República Centro-Áfricana informou que o 
impacto provocado pela crise mundial não foi muito expressivo e que várias atividades 
foram desenvolvidas, no âmbito do seu subgrupo, visando a desenvolver melhor o PK 
da região, como por exemplo: criação de novos gabinetes para fiscalizar as novas 
áreas artesanais e mineiras que têm surgido; instalação de 5 oficinas minerais 
estrategicamente localizadas; aumento do número de trabalhadores locais; e a 
realização do senso de atores artesanais. Por outro lado, necessitam de ajuda externa 
para resolver os problemas ecológicos provocados por determinadas minerações 
artesanais.  
 
 Mvica reiterou que os países africanos sofreram muito com a crise, 
principalmente, no Setor Mineral. Os preços dos bens minerais baixaram muito e em 
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Angola o decréscimo foi na ordem de 50%. Caso a conjuntura não melhorar, as 
atividades diamantíferas em vários países da África, incluindo Angola, serão 
abandonadas. Para minimizar o problema, foi criada em seu país uma comissão para 
oficializar e incentivar as atividades artesanais.Angola, atualmente, está enfrentando 
um problema muito sério relacionado à questão migratória, principalmente oriunda dos 
países fronteiriços. Um trabalho intenso está se desenvolvendo junto às embaixadas 
pertinentes, para minimizar o problema. Todos estrangeiros ilegais estão sendo 
expulsos do país. 
 
 A representante da DDI (Diamond Development Initiative), Dra. Dorotéia, 
informou que a sua instituição está elaborando um manual para servir de orientação 
aos produtores artesanais, além do suporte técnico que está oferecendo a Angola para 
reformular o seu código de mineração, para atender aos produtores artesanais. O DDI 
deverá organizar um seminário que será realizado na África do Sul, no início do 
próximo ano, com o objetivo de discutir o “modo operandis” do SCPK relacionados aos 
países africanos e da América do Sul, que tratam dos diamantes artesanais 
aluvionares. No que se relacional ao Projeto Egmont, ele deverá ser publicado em 
todos os idiomas oficiais do PK, inclusive em português. Da mesma forma, todos os 
estudos efetuados pela CASM (Communities and Small Scale Mining), voltados à  
mineração artesanal serão publicados e distribuídos aos países participantes do 
SCPK. Finalmente, a representante do DDI solicitou que lhe fossem enviados todos os 
tipos de treinamento que o GTPAA desejaria, para que fosse verificada a possibilidade 
de patrociná-los em determinada ordem de prioridade. 
 
 O representante da República da África Central informou que, devido ao 
problema de contrabando vivenciado em seu país, a sociedade civil solicitou vigilância 
aos diamantes oriundos do Zimbábue, impedindo assim que esses diamantes venham 
a fazer parte do circuito oficial. O representante da Sociedade Civil, também presente 
nessa reunião, declarou ser necessário saber qual é a contribuição dos diamantes 
brutos para erradicar a pobreza, ou seja: o que fazer para transformar os diamantes 
brutos em diamantes para o desenvolvimento, evitando assim que eles continuem se 
transformando em diamantes de conflito. 
 
 O representante da Serra Leoa declarou que a crise afetou muito o comércio 
de diamantes artesanais em seu país, sendo que muitos grupos já não existem mais e 
muitos  exportadores  tradicionais não conseguem vender  os  seus  produtos  e  
somente conseguem a preços aviltantes. Dessa forma, preferem dedicar-se ao 
comércio do ouro. Tendo em vista que o seu governo também foi sensivelmente 
afetado pela crise, solicita ajuda do SCPK aos mineradores artesanais do seu país. 

 
 
V III– O CASO ZIMBÁBUE 
 
 O caso do Zimbábue foi exaustivamente tratado durante toda a Plenária de 
Swakopmund. 
 
 Os problemas do Zimbábue começaram em 2006, quando foi divulgada a 
existência de grande depósito aluvial de diamantes na área de Marange, no sudeste 
do país, o que causou grande afluxo populacional à região. As tentativas do governo 
do Zimbábue de conter esse afluxo causaram mais confusão e foram consideradas 
muito violentas. O uso de militares e o caráter essencialmente repressivo da medida, 
sem planejamento em relação à exploração sustentável dos recursos, foi muito 
criticado por ONGs e teria causado vários incidentes de desrespeito a direitos 
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fundamentais das populações envolvidas1.  Em composição ao problema, o contexto 
político confuso do país teria dado margem à exploração dos diamantes por grupos 
militares e policiais ligados ao governo da ZANU-PF, o partido do Presidente Robert 
Mugabe, o que alimentou a formação de mercado clandestino que utiliza como 
principal rota de escoamento a fronteira com Moçambique. 
  
 ‘A visita de Revisão do PK em 2007, apesar de fazer recomendações, concluiu 
que os controles do Zimbábue eram “satisfatórios”. A partir de 2008, as ONGs 
intensificaram a pressão para que o PK assumisse postura mais dura, apesar de a 
PAC ainda admitir ressalvas de que o mandato do PK não incluía a fiscalização de 
alegações de desrespeito aos direitos humanos ou problemas de governança ou falta 
de democracia de um determinado país. 
 
  A situação tornar-se-ia crítica em 2009, que pode ser caracterizado, no que se 
refere ao PK, como o “ano do Zimbábue”. Em março, a PAC publicou artigo intitulado 
“Zimbabwe, Diamonds and the Wrong Side of History”, que fez críticas veementes ao 
PK no seu tratamento ao caso Zimbábue. 

 
Em sua conclusão, o artigo faz recomendações ao Conselho de Segurança 

das Nações Unidas - CSNU, aos governos de Zimbábue e África do Sul e ao PK. Ao 
CSNU, que determine embargo aos diamantes do Zimbábue, até o momento em que 
exista legitimidade e competente governança dos recursos de diamantes do país. 

 
 Os representantes do Zimbábue, tanto na Intersessional como na Plenária, se 
defenderam, declarando que o que houve foi uma operação governamental para 
expulsar "mineradores ilegais" da região de Marange, para o que a estatal "Zimbabwe 
Mining Development Corporation (ZMDC) contou com reforços da "Zimbabwe Republic 
Police". A operação não seria diretamente responsável por nenhuma morte, ao 
contrário do alegado por ONGs e artigos de imprensa. Entretanto, o que houve foi 
algumas lutas em garimpos ilegais de diamantes, provenientes da venda de diamantes 
e até mesmo de mulheres, no que resultou em 3 mortes lideradas por 8 prisioneiros.  

 
Fundamentados nas duas visitas do Presidente do SCPK, no decorrer 

deste ano, e na última Visita de Revisão ocorrida em junho, após a reunião 
Intersessional e após quatro dias de discussões durante a Plenária, o Plano de Ação 
para Zimbábue foi aprovado, com duração de doze meses, incorporando as 
recomendações da Visita de Revisão e outras exigências feitas pelas ONGs, apesar 
de suas lutas intensas pela expulsão ou suspensão do país como Participante do 
SCPK. 

 
 

IX– O COMÉRCIO MUNDIAL DOS DIAMANTES BRUTOS - 2008 
 

 De acordo com os dados oficiais do SCPK, para o ano 2008, os maiores 
produtores mundiais de diamantes brutos foram, em ordem decrescente: Rússia, 
República Democrática do Congo, Botsuana, Austrália, Canadá, África do Sul e 
Angola, em termos de volume. A produção desses países correspondeu a  93,5% da 
produção mundial. A produção brasileira representou apenas 0,05% da produção 
mundial. No Quadro 3, verifica-se que as posições no “ranking” mundial são 
alteradas, de acordo com as especificações de volume ou de valor . Em valor, esses 
países responderam por 92,1%.  
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          Produção mundial de diamantes brutos (2008) 

Classificação pelo quantum Classificação pelo valor 
País  mil ct % País US$ milhões % 

1º Rússia 36.925 22,0 1º Botsuana 3.273 25,7 
2º RDC 33.402 20,0 2º Rússia 2.509 19,7 
3º Botsuana 32.276 19,8 3º Canadá 2.255 17,7 
4º Austrália 14.932 9,20 4º África do Sul 1.236 9,70 
5º Canadá 14.803 9,00 5º Angola 1.210 9,50 
6º África do Sul 12.901 8,00 6º Namíbia 918 7,20 
7º Angola 8.907 5,50 7º Austrália 326 2,60 
      
Brasil 80 0,05 Brasil 6,2 0,05 

Total 162.908 Ct Total 12.732 100 

Fonte: Banco de dados oficial do Sistema de Certificação do Processo Kimberley  

 
O Quadro 4 ilustra as exportações. A União Europeia lidera as estatísticas de 
exportação, tanto em volume como em valor, e a Índia, que se coloca como o 2º 
maior exportador em termos de volume, não aparece no quadro dos maiores 
exportadores em termos de valor. A Índia exporta consideráveis volumes, mas com 
baixo valor comercial, na média de US$ 22/ct, de acordo com o SCPK. O Brasil, nos 
dois casos contribui somente com 0,03% e 0,02%, respectivamente, das 
exportações mundiais. 

Exportação mundial de diamantes brutos (2008) 

Classificação pelo quantum Classificação pelo valor 
País  mil ct % País US$ milhões % 

1º UE 152.133 36,9 1º UE 14.705 46,4 
2º Índia 37.597 9,1 2º Israel  4.198 10,8 
3º EAU 35.579 8,6 3º EAU 3.085 7,9 
4º Botsuana 26.950 6,5 4º Botsuana 2.966 7,6 
5º Rússia 24.472 5,9 5º Canadá 2.417 6,19 
6º China 23.146 5,6 6º China 1.821 4,7 
7º RDC 21.284 5,2 7º Suiça 1.663 4,3 
8º Israel 17.928 4,3 8º Rússia 1.607 4,1 
      
Brasil 107 0,03 Brasil 9 0,02 

Total 412.280 100 Total 39.022 100 

Fonte: Banco de dados oficial do Sistema de Certificação do Processo Kimberley 

 

 

No que respeita às importações mundiais (Quadro 5), a Índia e a União Europeia 
são responsáveis por 73% em termos de volume e 62% em termos de valor, 
trocando de posições entre o 1º e o 2º lugar quando se considera volume e valor. 
Os principais importadores, além da Índia e da EU, são os Emirados Árabes Unidos, 
China, Israel e Suiça. As participação brasileira  é insignificante, considerando que o 
Brasil importa somente os diamantes brutos industrias, para serem utilizados 
principalmente em equipamentos de perfurações. 
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Importação mundial de diamantes brutos (2008) 

Classificação pelo quantum Classificação pelo valor 
País  mil ct % País US$ milhões % 

1º Índia 147.786 36,5 1º UE 14.508 37,5 
2º UE 147.751 36,5 2º Índia 9.592 24,8 
3º EAU 38.776 9,6 3º Israel 5.358 13,9 
4º China 26.659 6,6 4º China 2.331 6,0 
5º Israel 20.726 5,1 5º EAU 2.156 5,6 
6º Suiça 8.434 2,1 6º Suiça 1.560 4,0 
7º EUA 4.743 1,2 7º Tailândia 512 1,3 
8º Líbano 2.384 0,6 8º África do Sul 510 1,3 
      
Brasil 36 0,009 Brasil 0,573 0,001 

Total 405.236 100 Total 38.676 100 

Fonte: Banco de dados oficial do Sistema de Certificação do Processo Kimberley 

 

 Cabe enfatizar que, em termos de valor médio, de acordo com os dados 
oficiais do SCPK, os diamantes brutos mais caros foram vendidos por Lesoto (US$ 
999/ct), Turquia (US$ 741/ct), Nova Zelândia (US$ 556/ct), Siri Lanka (US$ 446/ct) e 
Namíbia (US$ 400/ct), os quais não aparecem no quadro de grandes produtores, 
exportadores e nem mesmo importadores. O Brasil apresenta-se no 25º lugar, 
exportando os seus diamantes brutos a uma média de US$ 90/ct. A média final 
apresentada pelo SCPK foi da ordem de US$ 95/ct. 

S e considerarmos a importação, dentre os principais, o país que pagou mais 
caro foi a Serra Leoa (US$ 1.261/ct), vindo a seguir Namíbia (US$ 1.023/ct), a África 
do Sul (US$ 867/ct) e Botsuana (US $800/ct). Os diamantes industriais comprados 
pelo Brasil foram da ordem de US$ 15/ct. A média final de importação apresentada 
pelo SCPK foi da ordem de US$ 95/ct. 

 

 

X – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 A Plenária de Swakopmund foi importante principalmente por verificar que o 
Brasil, apesar de modesto produtor de diamantes brutos é bem ouvido nos assuntos 
que dizem respeito à Venezuela e aos países produtores de diamantes aluvionares. 
Isso se fez sentir, quando a delegação brasileira foi por diversas vezes procurada por 
interessados (principalmente da África) em estabelecer parcerias em torno de projeto 
brasileiro de erradicar a informalidade nos garimpos, bem como em conhecer “modo 
operandis” do Processo Kimberley brasileiro e estabelecer ações de cooperação 
técnica bilateral. 

 
Nesse sentido, sugere-se que se faça convites aos países do Subgrupo 
de Trabalho de Produção Aluvionar da América do Sul, bem como a 
países africanos para conhecer de perto o nosso PK. Além disso, foi 
sugerido que seja realizada no próximo ano outra reunião Tripartite 
Brasil-Guiana-Venezuela, com o objetivo de verificar o andamento das 
atividades programadas, integrar os dados relativos ao inventário e 
discutir as programações conjuntas futuras. 
. 

•   
•  
•  
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•  A Presidência do PK, bem como do GTM têm feito inúmeros convites para que 
o Brasil venha a participar das visitas de revisão e verificação.  

•  
 Sugerimos que tanto a SGM, como o DNPM venham a destacar 
 representantes para  participarem dessas visitas,  
 
 Enfatizamos que o PK tem envidados esforços para oferecer aos países 
Participantes cursos voltados à identificação e avaliação de diamantes brutos, bem 
como cursos técnicos e execução de projetos voltados principalmente aos países que 
possuem produção aluvionar de diamantes brutos 

•  
Recomenda-se elaborar projetos nas áreas de diamantes aluvionares, que 
possam vir a receber suporte financeiro de patrocinadores, bem como 
enviar o maior número possível de nossos técnicos para participarem dos 
cursos de identificação e avaliação de diamantes brutos, objetivando 
cobrir essa lacuna nos quadros técnicos do DNPM e mesmo da CPRM. 

  

 Reiteramos que raros são os geólogos e engenheiros de minas brasileiros do 
DNPM e da CPRM que conhecem kimberlitos e até mesmo depósitos aluvionares 
de outros países produtores de diamantes brutos 

 Recomenda-se reiteradamente a organização de uma missão brasileira, 
 composta de profissionais do DNPM e da CPRM, de preferência que 
 sejam responsáveis por ações voltadas às atividades geológicas e 
 mineiras em áreas com potencial diamantíferos, ou que sejam 
 componentes da equipe de diamantes e/ou chefes de distritos 
 diamantíferos do DNPM, para visitar as principais áreas e minas de 
 diamantes africanas (primárias e secundárias), para que possam 
 posteriormente correlacioná-las com os terrenos brasileiros prospectivos 
 para esse bem mineral. Recomenda-se incluir no roteiro de visitas as 
 minas kimberlíticas de Botsuana e África do Sul e as aluvionares da 
 República Democrática do Congo e de Angola. 

 

 
Brasília, março de 2010 

 
 
 
 

Antonio Augusto Martins César 

Chefe da Divisão África I 
DAF1 – DEAF - MRE 

  João César de Freitas Pinheiro 

Diretor-Geral Adjunto  
DNPM - MME 

Samir Nahass 

Assessor Assuntos Internacionais 
SGM – MME 
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